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RESUMO

O fendbmeno da violéncia de género constitui-se tlcanportantes questionamentos e
discussbes em nossa sociedade, sendo caracteppadexperiéncias pautadas pelo
sofrimento, pela revolta, pelo trauma e, conse@ieante, pelo desejo de
transformacao de praticas sociais na atualidadeiolncia de género caracteriza-se
pela incidéncia do ato violento em fungcdo do gérsmoqual pertencem as pessoas
envolvidas, ou seja, a violéncia acontece porqgeéah € homem ou mulher. O termo
violéncia de género € quase sindnimo de violéraidra a mulher, pois sdo as mulheres
as maiores vitimas da violéncia (Strey, 2004). dtmfdesta problematica, destaca-se a
implementacdo da Lei 11.340/06, a Lei Maria da Berdh qual define violéncia
domeéstica ou familiar contra a mulher como sendia tacdo ou omissao, baseada no
género, que cause morte, sofrimento fisico, seruapsicolégico e dano moral e
patrimonial, no ambito da unidade doméstica, dalfara em qualquer relacéo intima
de afeto, em que o agressor conviva ou tenha doiovoom a agredida. Partindo da
problematica da violéncia de género e da imporéadailLei Maria da Penha no Brasil,
0 objetivo principal da pesquisa é identificar yentos que compdem as relacdes de
género, nos casos encaminhados aos Juizados @maf@Domeéstica e Familiar contra
a Mulher, estruturados no Estado do Rio Grandeulobfscando compor o perfil das
partes envolvidas, os motivos que levaram a viidércas expectativas e resultados
obtidos por meio dos Juizados. Estdo sendo utdzadmo recursos metodoldgicos um
levantamento e sistematizacdo da doutrina sobténdgia contra a mulher no Brasil;
levantamento e sistematizacéo de jurisprudéncieesabléncia contra a mulher junto
ao Tribunal de Justica do Estado do Rio Grande wdloeSJuizados de Violéncia
Domeéstica; levantamento e sistematizacédo da legslpenal comparada; e pesquisa de
campo sobre a percepcdo de mulheres vitimas déncial e seus agressores sobre o
tratamento dado ao caso pelas delegacias e Juidaddsléncia Doméstica e Familiar
contra a Mulher, nas principais comarcas do estid®io Grande do Sul. Este texto
refere-se a um recorte teorico da pesquisa realizeakendo aproximacdes da visdo da
Psicologia e do Direito sobre o fendbmeno da viakde género.
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1 INTRODUGCAO

A problemética da violéncia doméstica e conjugah\sendo cada vez mais
discutida na atualidade, e tem sido freqientementstigada no contexto académico,
especialmente no ambito da Psicologia e do Dir@iémtativas de explicar a violéncia
contra mulheres no contexto doméstico aparecentenatlira desde um grande namero
de diferentes perspectivas. Isto demonstra o quasta questdo é complexa e
multifacetada (GROSSI; AGUINSKY, 2001).

A partir de temas discutidos em sua IV Conferéhumdial, no ano de 1995, a
Organizacdo das NacgOes Unidas (ONU) passou a evasid violéncia contra as
mulheres uma questdo além de uma manifestaca®ldgdes de poder historicamente
desiguais entre homens e mulheres. Assim, estenfamd comecou a ser entendido
como um empecilho para que fossem alcancados \aigalie igualdade, paz, liberdade
e desenvolvimento social, necessarios para quéodireumanos fossem plenamente
alcancados pelos cidadéos.

Nesta perspectiva, com o intuito de implementaramisenos visando o combate
a violéncia de género, foi aprovada pelo Congredacional e sancionada pelo
Presidente da Republica, no ano de 2006, a Le#4@M8, conhecida como Lei Maria
da PenhaA violéncia doméstica e familiar contra a mulhesgmau a ser definida, a
partir desta legislacdo, como um crime especifigmando amplo interesse no debate
publico e significativas transformacdes no entemditn do conceito de violéncia de
género, a qual deixa definitivamente de ser coretfte crime de menor potencial
ofensivo. Neste viés, € alterado do ponto de \psdtico, o cotidiano das instituicdes
que atuam no enfrentamento da violéncia contra laanua partir da instituicdo, entre
outras coisas, dos Juizados de Violéncia DomésticBamiliar contra a Mulher
(MEDRADO; MELLO, 2008).

A Lei 11.340/06, baseada no modelo espanhol, detimiéncia familiar contra
a mulher como sendo toda acdo ou omissdo, basead@nero, que cause morte,
sofrimento fisico, sexual ou psicolégico e dano ah@ patrimonial, no ambito da
unidade domestica, da familia e em qualquer relagéna de afeto, em que o agressor
conviva ou tenha convivido com a agredida. Ainda,paragrafo Unico do referido
artigo, ha a ressalva de que as relacdes intimasiomados independem de orientacao
sexual, do que se pode entender a possibilidadagiessor” também ser mulher, caso
se trate de uma relacdo homossexual femininandoisbarca a possibilidade da vitima
ser homem, o que evidencia a questéo de género.

Neste sentido, o objetivo geral desta pesquisaistengm identificar os
elementos que compdem as relacdes de género, sos @acaminhados aos Juizados
Especiais de Violéncia Domeéstica e Familiar estattos no estado do Rio Grande do
Sul, buscando compor o perfil das partes envolyiadess motivos que levaram a
violéncia e as expectativas e resultados obtidosnmmo dos Juizados. Além disto,
objetiva-se sistematizar o material doutrinariougsprudencial relativos ao impacto
produzido pela Lei 11.340/06; identificar as altdivas oferecidas no direito
comparado; contribuir para a reflexado sobre odtens da Lei 11.340/06, assim como
para a capacitacdo dos operadores juridicos e ggmafissionais envolvidos com o
tratamento institucional da violéncia de génerojedficar as possiveis dificuldades
para a realizacdo de mudancas sociais por meioird@od assim como os efeitos
imprevistos produzidos pela nova legislagao.



2 VIOLENCIA DE GENERO: AGREDINDO A MULHER

A violéncia de género ndo é um fendbmeno recentan@s presente em todas as
classes sociais e em todas as sociedades, compondanjunto de relacdes sociais que
tornam complexa sua compreensdao (MORGADO, 2008¢rRoapesar de tratar-se de
uma problematica antiga, a violéncia conjugal fmigo visualizada ao longo do tempo,
adquirindo maior atencdo na atualidade. Na readidadte problema ainda permanece
invisivel em muitos espacos socio-culturais contendupeos (CANTERA, 2007).

Para compreendermos os maus-tratos contra a malerelacdes de casal, na
visdo de Cantera (2007), € imprescindivel os ref@rimos ao contexto da ordem social
e cultural as quais o estruturam e o fundamentasistema patriarcal. Neste sentido, a
violéncia de género deve ser entendida e tratadt@igalmente, como uma questao
social e cultural.

A violéncia domeéstica € concebida como todo o tipovioléncia que inclui
membros do grupo familiar, que convivam no espagméstico. Na questdo da
violéncia contra a mulher, Narvaz; Koller (2004)mnms o termovioléncia conjugal
entendida como violéncia contra a mulher cometigla parceiro no contexto de uma
relacéo afetiva e sexual, podendo ocorrer tantespaco domeéstico quando urbano.

A questdo da violéncia conjugal é um tema tabuqual perpassa todas as
classes sociais, todos os tempos e todos os Iu(BR&SGHINI, 2000). A autora fala
dos fatores sociais e psicolégicos determinanteted#po de violéncia. Variaveis
socioecondmicas, politico-ideoldgicas, culturaise@ucacionais, sdo considerados
fatores sociais, e possuem um peso considerd\g@mese e ha manuten¢cdo do mesmo.
Além disso, é importante salientar os fatores p&goos envolvidos nesse fenémeno,
sendo estes mais complexos e dificeis de averigo#s,se referem principalmente a
aspectos inconscientes dos individuos envolvidesandinamica de violéncia.

Neste sentido, além dos fatores sociais ja citaiosyedo (1985) afirma haver
outras variaveis nas quais o problema da violépeipetrada pelo homem contra a
mulher esta respaldado, como a questdo de gérstaved estruturais, referentes a
questado da condicao feminina; fatores ideoldgichsricos, como o machismo, que
legitima o padrdo de dominagdo do homem sobre hanelo uso da forca fisica sobre
esta; fatores institucionais, do qual remetem astoeda familia patriarcal; e fatores
pedagogicos, relacionados a educagdo e ao modormmsr®ensinado essas questdes da
individualidade masculina e feminina.

Na busca de entendimentos e reflexdes acerca fiegimeno, oolhar de
géneroauxilia na compreensao da violéncia conjugal. Aisagtesta perspectiva, ndo se
compreende a violéncia no casal como um fendmetnwatizado, derivado da questéo
sexual das relacdes entre macho e fémea, mas conracesso historico, o qual €
produzido e reproduzido pelas estruturas sociagod@nacao pelo contexto patriarcal
(CANTERA, 2007). Morgado (2008) também considera quperspectiva de analise
das relacbes de género, associada aos demais cdenpashecimento, trouxe subsidios
importantes para a compreensdo e enfrentamentoiotnaia domeéstica contra a
mulher.

Devido a importancia e gravidade da problematicai@&ncia contra a mulher
no contexto de uma relagdo conjugal e as discuss@sa de modos de lidar com este
fendbmeno, foi promulgada, no Brasil, a Lei 11.380/€onhecida como Lei Maria da
Penha. Esta legislacdo tem como objetivo princgralpor mecanismos visando o

4 O significado de “tabu” diverge em dois sentidasitcarios: por um lado significa “sagrado” ou

“consagrado”, e, por outro, “proibido”, “misteridsdperigoso”. O conceito traz em si um sentido de
algo inabordavel (FREUD, 1913).



combate a violéncia de género. Assim, torna-sevaate discutir sobre os elementos
que compdem as relacdes de género na pratica eaieo conjugal e refletir acerca
dos contornos e nuances desta Lei.

3 LEI 11.340/06 — A LEI MARIA DA PENHA

A Lei 11.340, mais conhecida como Lei Maria da Rerfbi aprovada pelo
Congresso Nacional e sancionada pelo presiden®rakl em 7 de agosto de 2006,
entrando em vigor no dia 22 de setembro de 200&x@ de introdugao traz como
objetivo da Lei a criagdo de mecanismos para caibifoléncia doméstica e familiar
contra a mulher; dispde sobre a criacdo dos Juszdeld/ioléncia Doméstica e Familiar
contra a Mulher; altera o Codigo de Processo Pemdalidédigo Penal e a Lei de
Execucdo Penal; e d4 outras providéncias.

A elaboracdo desta Lei parte, em grande medidapdeperspectiva critica aos
resultados obtidos pela criacdo dos Juizados EspéLiiminais para o equacionamento
da violéncia conjugal. Os problemas normativos éifeuldades de implantacdo de um
novo modelo para lidar com conflitos de género fewvadiversos setores do campo
juridico e do movimento de mulheres a adotar uroudé® de confrontacéo e critica aos
Juizados, especialmente direcionado contra a craivaahlizagéo da violéncia, a qual
estaria ocorrendo por via deles, explicitada ndgar&orriqueira da aplicacdo de uma
medida alternativa correspondente ao pagamentondecesta basica pelo acusado, ao
invés de investir na mediacdo e na aplicacdo deidmechais adequada para a
erradicacdo do problema sem o recurso a punicgéo.

Nas pesquisas realizadas sobre o funcionamentd{@sm, ndo ha, no entanto,
um consenso sobre o significado de sua implantggé®o equacionamento judicial da
violéncia de género. Alguns perceberam os Juiz&speciais como benéficos a luta
das mulheres por dar visibilidade ao problema déncia de género, que antes nao
chegava ao ambito judicial em virtude da obrigattmde do inquérito policial, que
acabava nao sendo realizado. Outros entenderanosjueizados ampliaram a rede
punitiva estatal, mas em muito pouco contribuirarap diminuicdo do problenta
violéncia conjugal, pela impunidade decorrente daabzacdo da alternativa da cesta
béasica.

A Lei Maria da Penha instituiu um aumento da pedaima em abstrato para o
crime de lesé@o corporal leve (art. 129, 8§ 9° do, QB¢ passou a ser punido com trés
meses a trés anos de detengdo. Com essa mediday dets JECrim a competéncia
para 0 processamento deste delito, e previu aacoriale Juizados de Violéncia
Domeéstica e Familiar Contra a Mulher. A criagdosessjuizados, embora ainda néo
plenamente implementados, também representa muglastaturais na pratica juridica
(MEDRADO; MELLO, 2008).

Como estes Juizados ainda néo foram criados, eonssrao na grande maioria
das Comarcas, a competéncia para conhecer e adgaausas decorrentes da pratica de
violéncia doméstica e familiar contra a mulher @aonada as Varas Criminais, tanto
no ambito criminal como no ambito civel. Ou sejatira-se o caso dos Juizados
Especiais Criminais, onde era muitas vezes reaizadthediacdo e homologado pelo
juiz 0 compromisso de respeito mutuo, e encamiehpasa uma Vara freqientemente
sobrecarregada com homicidios, roubos, esteliomatieditos sexuais graves, e exige-se
ainda que sejam também resolvidas as questdesvendol o Direito de Familia.

Incluindo a prisdo preventiva como medida protetieaurgéncia cabivel em
determinadas circunstancias, a nova Lei concedalaaampla discricionariedade ao



juiz para decidir sobre a necessidade da segregagdelar do individuo acusado da
pratica de violéncia contra a mulher, valendo-seetiecbes domeésticas e familiares.

As medidas ndo-penais de protecdo a mulher entédude violéncia, previstas
nos artigos 9°, 22 e 23 da Lei Maria da Penha, namosse providéncias muito mais
sensatas para fazer cessar as agressfes e, ao teegmupmenos estigmatizantes para
0 agressor, assim como a ampliacdo da definicagiaéncia contra as mulheres.
Entretanto, inseridas em um contexto criminalizangede-se imaginar que logo
estaremos assistindo a colonizacdo das medidastipast pelas iniciativas tendentes a
punicdo (mesmo antes da condenacdo) dos supostess@®@s, nos casos que
conseguirem ultrapassar a barreira do inquérittc@earem uma audiéncia judicial,
guem sabe quanto tempo depois do momento da agressa

Analisando a aprovacdo, no Brasil, da Lei MariaRknha, Batista (2008)
lembra que, a partir dos anos sessenta do séculog&dninaram nas ruas e na
academia trés importantes movimentos: o feminisanajminologia critica e o do uso
alternativo do direito. Para ele, diante das ofiessa que estavam historicamente
submetidas as mulheres no ambito privado, freqirerite letais, era compreensivel
que liderancas feministas e grupos ou partidogiatess ao movimento depositassem
alguma esperanca no emprego do poder punitivo. NNan®, com as mudancas
produzidas nas ultimas décadas, com a substitdgig&estado social pelo estado penal
(WACQUANT, 2001), a defesa de uma ampliacao e cefdia tutela penal, em areas de
interesse essencial para a vida dos individuos enunidade, acaba por reforcar os
riscos e impasses identificados na sempre selgtivinalizacdo secundaria

Analisando a recente legislacdo aprovada na Espgearhao combate a violéncia
de género (Ley Orgéanica de Proteccion Integral @oat Violencia de Género —
LOVG), Larrauri (2008) comeca refletindo sobre @gonvenientes da excessiva
intromisséo do sistema penal para resolver proldesuaiais. Pretender atacar todos os
casos de violéncia contra a mulher nas relacogsigais e domésticas recorrendo ao
sistema penal supde, segundo ela, um excesso guetacem custos para a mulher.
Para a autora, esta criminalizagdo exorbitanteénéasponsabilidade das feministas, e
sim de um modo de governar denominado “populismutipn”, que pretende resolver
problemas sociais recorrendo sistematicamente wtadipenal, com significativas
vantagens eleitorais para seus defensores.

4 RELACOES DE GENERO E JUSTICA

Em outros contextos sociais, o debate sobre os msecas de combate a
violéncia de género ndo é novo, ja tendo sido éxeetadas diferentes alternativas.
Em meados dos anos 80 houve uma reorientacaodgetia@balho policial no ambito da
“violéncia conjugal”, especialmente no Canad4 e Estados Unidos, mas também em
outros paises, sendo reconhecidas trés possil@idaasicas de encaminhamento nesses
casos: a mediacao por terceiro — Justica Resteaarratiseparacdo do casal — Justica de
Familia; e a prisdo do agressor — Justica Penal.

Com referéncia as relagbes das mulheres com o mdaddireito, Sabadell
(2008) salienta que ha algumas décadas pesquisadommdas dos movimentos de
mulheres comecaram a estudar a possivel contrdudgé sistema juridico para a
perpetuacdo das violagdes dos direitos da mulhergirdm, assim, estudos que
realizavam tanto leituras internas, relativas euasia do direito positivo, como leituras
externas, relativas a eficacia e as relacdes ertireito e a cultura machista/sexista.

Salientando as dificuldades para o enfrentamentaad@ncia doméstica contra
a mulher, a autora supracitada lembra os limiteslicgto para resolver o problema.



Para ela, esses limites tornam-se claros na esefisgaia secundaria das normas que
combatem “no papel” a violéncia doméstica e tamb@nfato de que a eventual
punicdo do agressor quase nunca resolve o probtEmforma satisfatoria para a
mulher.

Em importante estudo sobre o papel do sistemaiguiticna resolucdo dos
conflitos de género, lzumino (2004) conclui, sedoirhipotese elaborada a partir de
outros estudos, que a Justi¢a, ao julgar os casothg sao apresentados, pauta-se néo
apenas pelo crime e a presenca de elementos quea@m sua ocorréncia (autoria,
materialidade e os vinculos pertinentes a essesadpiectos), mas por moveis extra-
legais que se referem aos comportamentos socisigitil@as e de seus agressores. Em
relacdo aos casos que envolveram conflitos de génerpapéis sociais sdo sempre
referenciados as instituicbes familia e casamenams aspectos definidores desses
papéis sociais nessas instancias: sexualidadeifengrirabalho masculino.

5 CONSIDERACOES FINAIS

O fenémeno da violéncia doméstica e conjugal é taxope, portanto, dificil de
resolver partindo de uma perspectiva Unica. O tondle género que esta por tras da
violéncia doméstica ndo pode ser tratado pura plegmente como matéria criminal. O
retorno do rito ordinario do processo criminal papuracdo dos casos de violéncia
doméstica ndo leva em consideracao a relacdo imtkisgente entre vitima e acusado,
nao considera a pretensao da vitima nem mesmasstigientos e necessidades.

A leitura criminalizante apresenta uma série déamodos para a compreensao e
intervencdo nos conflitos interpessoais, ndo cpomde as expectativas das pessoas
atendidas nem nas Delegacias da Mulher, nos Jwzaddampouco ao servigo
efetivamente realizado pelas policiais naquelatinigiio. E possivel pensar, a partir das
reflexdes e da pesquisa realizada, que o mais adeggeria lidar com a questdo da
violéncia de género fora do sistema penal, radi@atio a aplicacdo dos mecanismos de
mediacao, realizada por pessoas devidamente tesimadcompanhadas de profissionais
do Direito, Psicologia e Assisténcia Social.

Portanto, evidencia-se a importancia de um espagsduta e de outras formas
de lidar com a violéncia de género. A Lei MariaREnha prop6e como obijetivo criar
mecanismos para coibir a violéncia doméstica e li@miOu seja, muito além das
possibilidades juridicas que a Lei apresenta, tofsa imprescindiveis acdes voltadas a
atencdo e ao cuidado de vitimas e também de aggessos casos de violéncia
domeéstica, trazendo contribuicbes de diferentegpoando conhecimento na busca da
resolucao dos conflitos de género.
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